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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço promissor de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito do Trabalho e Processo do Trabalho", os trabalhos apresentados
destacaram como a internacionalização e as novas dinâmicas globais vêm influenciam as
relações laborais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de um olhar jurídico que
transcenda as fronteiras nacionais para enfrentar questões complexas do futuro do trabalho,
equilibrando proteção social e desenvolvimento em um cenário cada vez mais interconectado.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona o papel do Direito em operar
em rede e a urgência de construirmos soluções jurídicas que dialoguem com diferentes
tradições e sistemas, preparando a área trabalhista para os dilemas éticos, tecnológicos e
humanos do século XXI.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais da pesquisa jurídica e contribuir para a construção de um futuro
mais justo e colaborativo no âmbito laboral.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac. Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Jhonatan Fernando Ferreira. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie
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A DIRETIVA 2024/1760 (UE) COMO TENTATIVA DE MITIGAÇÃO DO
TRABALHO ESCRAVO NAS CADEIAS DE PRODUÇÃO GLOBAL - UMA
ANÁLISE DO PROCESSO DE DEVIDA DILIGÊNCIA REALIZADO POR

COOPERATIVAS CAFEEIRAS EM FRANCA

Daniel Nobre Fernandes da Silva

Resumo
INTRODUÇÃO

A Diretiva 2024/1760 da União Europeia estabelecer um processo devido de diligência para
evitar ou atenuar efeitos negativos reais e potenciais ao meio ambiente e aos direitos humanos
não só nas empresas estabelecidas em continente europeu, mas também em suas filiais e nas
suas cadeias de produção que se conectam com outras nações (União Europeia, 2024, p.25).
Dentre esses países, o Brasil se destaca pela exportação de commodities para o bloco europeu,
com ênfase para a venda de café que representou 25% (em quilogramas líquidos) do total de
exportações realizadas em 2024 (Ministério da Economia, 2025), demonstrando a necessidade
que o país possui de se adequar às normas econômicas da União Europeia para manter a boa
relação comercial. Essa dinâmica, concomitantemente ao histórico do trabalho análogo à
escravidão que ocorre em plantações desse tipo de grão devido à expansão capitalista na terra
agrícola (Martins, 2010), faz com que empresas do setor passem a cogitar a antecipação do
processo devido de diligência acerca do respeitos aos direitos humanos em suas relações
trabalhistas.

PROBLEMA DE PESQUISA

O problema de pesquisa reside em compreender se há a aplicação de processos de diligência e
como são executados pelas empresas cafeicultoras estabelecidas no município de Franca, com
base nas recomendações fornecidas pelos artigos da Diretiva 2024/1760, para a mitigação de
efeitos negativos aos direitos humanos em cadeias de produção.

OBJETIVO

O objetivo geral do presente trabalho é analisar os processos de devida diligência existentes
no âmbito das cooperativas de café de Franca para prevenção ao trabalho escravo.

Para a obtenção do objetivo geral, os objetivos específicos são: a) descrever as redes de
atuação entre produtores, cooperativas e compradores de café; b) verificar o padrão de
informações compartilhadas entre os atores; c) verificar os mecanismos de checagem das
informações compartilhadas entre os atores, incluindo terceiros interessados (como sindicatos,
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associações e instituições públicas de regulação).

MÉTODO

O método para a obtenção dos objetivos é o indutivo que, a partir da observação qualitativa da
revisão bibliográfica sobre devida diligência e da análise documental de fontes diretas
(obtidos a partir de consultas e solicitações às cooperativas e sindicatos), permite a obtenção
de uma proposição geral acerca desses fenômenos particulares (Mezzaroba e Monteiro, 2009.
p.62).

RESULTADOS ALCANÇADOS

Com base na revisão bibliográfica realizada, que servirá como base para a análise documental
das fontes diretas, conclui-se, parcialmente que o processo de devida diligência na indústria
cafeeira presente em Franca não está nos padrões estabelecidos pela Diretiva 2024/1760 da
União Europeia, já que o próprio documento atua como mera formalidade ao não estabelecer
diretrizes específicas para averiguar o trabalho escravo moderno na base de suprimentos das
cadeias de produção, focando apenas nos países compradores da matéria-prima.

Palavras-chave: Trabalho escravo, Devida diligência, Cadeia de produção
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